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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE COLABORAÇÃO N2  03/2023 
	

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  07/2023 

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ENTIDADE 
ASSOCIAÇÃO DOS BOLONISTAS VIVIDENSES - ABV, PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n 2 , 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, Estado do 

Paraná, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Sr. 
Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro a ASSOCIAÇÃO DOS BOLONISTAS VIVIDENSES 
- ABV, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n 2  46.470.023/0001-60, estabelecida na cidade de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, na Rodovia BR 373, nQ 1755, neste ato representado por 

sua Presidente, Sra. Josani Teles de Mattos de Liberalli, inscrita no CPF n 9  663.425.039-15 e 

RG n 2  4.180.357-6 SSP-PR, doravante denominada ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE 
COLABORAÇÃO, com fundamento no Chamamento Público n 2  07/2023, na Lei Federal n 2  

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 9  13.019 de 31 de julho de 2014 

e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  3.040 

de 27 de janeiro de 2023, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, Decreto 

Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente Termo de Colaboração é a Seleção de entidade executora organização 

da sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação entre as 

partes, para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio 

financeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 
Parágrafo primeiro: Dos objetivos: 

O objetivo do presente Chamamento Público visa a seleção de projetos esportivos, visando à 

participação das Organizações da Sociedade Civil esportivas de modalidade não profissional, 

divulgando e popularizando a modalidade de boião, promovendo a formação de equipes que 

viabilize aos atletas amadores competirem nos principais eventos regionais, estaduais e 

nacionais, oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, a formação 

de cidadão através da prática esportiva. 

Parágrafo segundo: Do Objetivo Específico: 

1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva em nosso município, a 

qual está constante nos calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos 

JAPS - Jogos Abertos do Paraná (fases regional, macrorregional e final), Campeonato 

Paranaense, JAMSOP'S - Jogos Abertos do Sudoeste, entre outros Torneios realizados em 

âmbito estadual e nacional como o Campeonato Brasileiro da referida modalidade. 

2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas, de equipes 

masculinas e femininas desde as categorias de base até a categoria máster, através de auxílio 

financeiro para despesas referentes a aquisição de materiais esportivos, inscrições em 

competições, transporte e estadias durante campeonatos, entre outros. 
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Parágrafo terceiro: Da Justificativa: 

1. A prática de atividades esportivas, fazem parte do cotidiano de muitas pessoas, onde exerce 

influência decisiva na formação humana. 

1. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada em todo Brasil 

e é destaque no cenário estadual, sendo esse esporte um dos preferidos entre os torcedores 

das mais diferentes idades. 

2. As entidades envolvidas com a modalidade alvo buscam apoio tanto do setor público, 

como do privado, para participar de eventos a nível regional, estadual e nacional, trazendo 

maior projeção e divulgação nos meios de comunicação, por se tratar de um município com 

cultura e referência a pratica esportiva. 

3. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte deve 

promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que está 

diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, contribuindo 

para a integração dos praticantes na plenitude da vida social e na promoção da educação. 

Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade esportiva oportuniza uma 

mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras busquem uma maior 

socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e campeonatos. 

4. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade o 

lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade Civil 

- OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio de Termo de Parceria, no qual 

haverá repasses financeiros para o melhor desenvolvimento esportivo e performance técnica 

de atletas, visando o desenvolvimento da modalidade e desta forma representando o 

município. 

S. 	Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho (modelo em anexo), de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 2  13.019/2014 e 

alterações Lei Federal n 9  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 

de janeiro de 2023. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 
Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) 

parcelas mensais, até o 15 2  (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta 

pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

Parágrafo segundo: Valor total R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), divididos em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada. 

Parágrafo terceiro: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo quarto: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo 

de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: OS ~SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
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Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.75 - Demais Entidades do Terceiro Setor para Promoção de Programas Esportivos 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 
PRINC. 

00 05/03 000 2.019 Manutenção das Atividades Esportivas 324 3684 3.3.50.41.75 

03.001.27.812.0018.2.019 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de 

comum acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 

comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE/MUNICÍPIO 
Parágrafo primeiro: As obrigações do concedente: 

1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e a 

execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 
através de terceiros expressamente autorizados. 

4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 
5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela execução 

do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade pela sua 

execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

Parágrafo primeiro: As obrigações da entidade: 

1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando a mobilização de público e divulgação, 

quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela(s) secretaria(s) solicitante(s). 

2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 
convocado pela(s) secretaria(s) solicitante(s), em datas a serem definidas posteriormente, 

para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

3. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
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4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

S. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme 

o caso. 

6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 

7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou através 

de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o projeto de 

acordo com o plano de aplicação. 

8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis 

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes 

informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão Concedente, 

descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, bem 

como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 

12. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

fim do Termo de Parceria. 

16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de trinta dias, 

sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
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18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da moralidade, 

da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação 

aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob 

pena de suspensão da transferência. 

23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste e deixar 

de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública. 

24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao 

acompanhamento do controle da execução do objeto. 

25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Administração através da(s) secretaria(s) solicitante(s) 

e/ou Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a 

rescisão do Termo de Parceria, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação em 

até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os 

custos previstos. 

28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 
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CLÁUSULA OITAVA - REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 

com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 

boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 

quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 

trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Parágrafo primeiro: A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 59  útil de cada mês, 

contendo além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês 

anterior, contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos 

atendidos. Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas 

e quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da(s) secretaria(s) solicitante(s). 

Parágrafo segundo: Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes 

(crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas 

e nível de satisfação do serviço. 

Parágrafo terceiro: A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, 

além da prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e 

pesquisa realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável 

familiar) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da(s) 

secretaria(s) solicitante(s). 

Parágrafo quarto: Em conformidade com o art. 59 da Lei n 9  13.019/2014, o Gestor da parceria 

emitirá o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei n 2  
13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Parágrafo primeiro: A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter 

elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 
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objeto foi executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e 

Decreto Municipal n 2  6.097/2016. 

Parágrafo segundo: A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme 

exigências do Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

localizado no Portal do TCE - PR. 

Parágrafo terceiro: Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada 

pela Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

Parágrafo quarto: 	Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada 

pela Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

Parágrafo quinto: A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e 

despesas realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com 

documentos fiscais relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de 

Parceria, não serão aceitas. 

Parágrafo sexto: A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre 

que possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

Parágrafo sétimo: O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos 

relatórios produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial 

apresentada e ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo 
de 15 (quinze) dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer 

final ou indicar diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de 

monitoramento e avaliação do decorrer da parceria. 
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Parágrafo oitavo: Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação indicar 

diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da intimação, para responder 

à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, sobre o 

parecer emitido. 

Parágrafo nono: Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 

sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei n  

13.204, de 2015). 

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
Parágrafo primeiro: A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda 

que em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 
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g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 
para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, 

no prazo mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os 
partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 

de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das 
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prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de 

informação em qualquer documento apresentado. 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 

estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve 

dolo ou má fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR 

Parágrafo primeiro: Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora, a Secretária de Educação, Cultura 

e Desporto, ElizangeIa Veis Sponholz, Decreto Municipal n 2  7.800. 

Parágrafo terceiro: Dentro dos padrões determinados pela legislação, os gestores serão 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 

procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento. 

Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

Parágrafo quinto: O presente Termo de Colaboração terá como gestora da Entidade a Sra. 

Karia Joeli Farias, portadora do CPF: n 2  024.265.429-00, que se responsabilizará, de forma 

solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como Fiscal, o Diretor do Departamento de 

Desporto, Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n2  7.576. CPF: 030.482.889-02. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 

que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a 

relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 

após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu 

sítio na Internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 

exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
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Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 

cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 

metas e indicadores propostos na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação do Termo de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

Parágrafo segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica 

a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo primeiro: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 

n. 2  8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 

para a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste Termo de Parceria, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para esclarecer as dúvidas de 

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos 

termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Aplicam-se os dispositivos, no que couber, das Lei Federal n 2  13.019/2014 e Lei 8666/1993 

que não foram mencionados neste instrumento. 

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes 

firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, 30 de maio de 2023. 	 Documento assinado digitalmente 

ANDERSON MANIQUE 	
pos 	 1b 	 TQDE LIBERALLI

ANDERSON
BARRETO:9673 110999 8ARRETO96733 109991 	 Verifique em https://vatdariti.govbr  

Dados: 2023053013:21:14 
-0300 

Anderson Manique Barreto 	 Josani Teles de Mattos de Liberalti 

Prefeito 	
Presidente da Associação dos 

Bolonistas Vividenstes - ABV 
CONCEDENTE 	

ENTIDADE 
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Testemunhas: 

ANEXO 1 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  07/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
5.1. Seleção de entidade (s) executora (s) organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, 

visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução 

do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro. 

2. Do Objetivo: 
2.1. O objetivo do presente Chamamento Público visa a seleção de projetos esportivos, 

visando à participação das Organizações da Sociedade Civil esportivas de modalidade não 

profissional, divulgando e popularizando a modalidade de boião, promovendo a formação de 

equipes que viabilize aos atletas amadores competirem nos principais eventos regionais, 

estaduais e nacionais, oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, a 

formação de cidadão através da prática esportiva. 

3. Do Objetivo Específico: 
3.1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva em nosso município, a 

qual está constante nos calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos 

JAPS - Jogos Abertos do Paraná (fases regional, macrorregional e final), Campeonato 

Paranaense, JAMSOP'S - Jogos Abertos do Sudoeste, entre outros Torneios realizados em 

âmbito estadual e nacional como o Campeonato Brasileiro da referida modalidade. 

3.2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas, de equipes 

masculinas e femininas desde as categorias de base até a categoria máster, através de auxílio 

financeiro para despesas referentes a aquisição de materiais esportivos, inscrições em 

competições, transporte e estadias durante campeonatos, entre outros. 

4. Justificativa: 
4.1. A prática de atividades esportivas, fazem parte do cotidiano de muitas pessoas, onde 

exerce influência decisiva na formação humana. 

4.2. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada em todo Brasil e 

é destaque no cenário estadual, sendo esse esporte um dos preferidos entre os torcedores 
das mais diferentes idades. 

4.3. As entidades envolvidas com a modalidade alvo buscam apoio tanto do setor público, 

como do privado, para participar de eventos a nível regional, estadual e nacional, trazendo 
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maior projeção e divulgação nos meios de comunicação, por se tratar de um município com 

cultura e referência a pratica esportiva. 

4.4. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte deve 

promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que está 

diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, contribuindo 

para a integração dos praticantes na plenitude da vida social e na promoção da educação. 

Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade esportiva oportuniza uma 

mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras busquem uma maior 

socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e campeonatos. 

4.5. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade o 

lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade Civil 

- OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio de Termo de Parceria, no qual 

haverá repasses financeiros para o melhor desenvolvimento esportivo e performance técnica 

de atletas, visando o desenvolvimento da modalidade e desta forma representando o 

município. 

4.6. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão constar no Plano de 

Trabalho (modelo em anexo), de acordo com o art. 22 da Lei Federal n 9  13.019/2014 e 
alterações Lei Federal n 2  13.204 de 14 de dezembro de 2015 e Lei Municipal n 2  3214, de 16 
de janeiro de 2023. 

S. Dos valores previstos: 
5.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

5.2. Valor total R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais, 

iguais e sucessivas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada. 

5.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 
13.019/2014). 

5.4. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais despesas, 

se realizadas fora dos prazos fixados. 

6. Prazo e locais para inscrição: 
6.1. As entidades devidamente habilitadas para participar do presente Chamamento Público, 

deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de Protocolos, 

localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

7. Condições para participação: 
7.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 22, 
Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 
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b) A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha 

os requisitos da Lei Federal n2 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico 

do ente na hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

f) Ter experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante. 

g) Ter Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

h) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

8. Impedimento da participação: 
8.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo Parceria, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93. 

8.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 

exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

eventualmente imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 
d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 

penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso li do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

08 (oito) anos. 

8,3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 

da Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

9. Dos critérios de julgamento e seleção: 
9.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a realização 

de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da sociedade 

civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se necessário 

solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as 

organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e 

avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 

9.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 
viabilidade do objeto. 

9.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

9.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação do 

resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

9.5. CÓPIAS AUTENTICADAS em cartório ou apresentadas em original para autenticação da 

cópia, por membro da Comissão Permanente de Licitação ou servidor municipal, mediante a 

comparação entre o original e a cópia para atestar a autenticidade, ou ainda, extraídos da 

internet, quando a sua expedição for realizada mediante uso da tecnologia digital, ficando 

sujeitos a verificação de sua autenticidade. 

10. Critérios de desempate: 
a) Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas. 

b) Maior equipe envolvida com melhor currículo. 

10.1. Critérios de Avaliac5o: 

Plenamente 
Satisfatório 	Insatisfatório 

Pontuação 	 Peso  Satisfatório 
2 	 1 	 O 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  

Página 15 de 25 



#ÍP/0  

[Fis 	'-t 

o 
o 

0 E 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

1. Viabilidade dos Objetivos e Metas: 1 

2. Consonância com objetivos propostos: 1 

3 .  Metodologia e Estratégia de Ação: 2 

4,Viabilidade de Execução: 2 

S. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: 2 

6. Experiência da Entidade no Serviço e no 

Município:  
2 

7. Sustenta bilidade da Entidade: 2 

8. Localização e lnfraestrutura 2 

9. Adequação aos critérios estabelecidos no 

Plano de Trabalho  
2 

10. Contribuição para o desenvolvimento social 

do público alvo do objeto  
2 

11. Proporciona a garantia de exercício dos 
2 

direitos sociais básicos 

12. Oferta de oportunidades de participação das 

famílias  
2 

13. Participação da OSC em Conselhos 

Municipais  
1 

TOTAL 

10.2. Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 
a) Viabilidade dos Objetivos e Metas (01): Se os objetivos específicos são viáveis e 

exequíveis. Se as metas estão de acordo com o solicitado pelo Chamamento. Peso: 1. 

b) Consonância com objetivos propostos (02): Se os objetivos estão de acordo com o 

previsto pela legislação. Peso: 1. 

c) Metodologia e Estratégia de Ação (03): Se o projeto demonstra clareza na forma como 

vai se desenvolver; deve descrever o caminho escolhido, os métodos, técnicas e estratégias 

pensadas para cada objetivo proposto. Peso: 2. 

d) Viabilidade de Execução (04): Se o projeto demonstra proximidade com realidade do 

território; se há coerência metodológica que viabilize a execução do projeto. Peso: 2. 

e) Coerência no Plano de Aplicação de Recursos (05): Se há compatibilidade na aplicação 

dos recursos com a proposta de trabalho. Peso: 2. 

f) Experiência da Entidade no Serviço e no Município (06): Se a proposta traz 

conhecimento sobre realidade da comunidade ou do público-alvo; e se demonstra 

experiência com o serviço proposto. Peso: 2. 

g) Sustentabilidade da Entidade (07): Se a Entidade possui outras fontes de recurso e/ou 

apoio institucional. Peso: 2. 

h) Localização e lnfraestrutura (08): Se a localização e infraestrutura da entidade é 

compatível com a proposta para execução dos serviços. 

i) Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho (09): Clareza e 

objetividade na apresentação do Plano de Trabalho, conforme previsto no Manual das 

Parcerias Voluntárias no Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná. Peso: 2. 

j) Contribuição para o desenvolvimento educacional do público alvo do projeto (10): 
Previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de 

sua realidade social. Peso: 2. 
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k) Proporciona a garantia de exercício dos direitos sociais básicos (11): Prevê ações que 

garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, habitação, alimentação, 

entre outros). Peso: 2. 

1) Oferta de oportunidades de participação das famílias (12): Participação das famílias no 

projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às 

famílias. Peso: 2. 

m) Participação da OSC em Conselhos Municipais (13): A organização participa e se 

articula com a rede de controle social e garantia de direitos. Peso: 1. 

11. Do monitoramento e Avaliação: 

11.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da(s) secretaria(s) solicitante(s). 

11.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

11.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da(s) secretaria(s) 

solicitante(s). 

11.4. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei n 2  13.204/2015, que 

deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

12. Da Prestação de Contas: 
12.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 
permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
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prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal n 2  
6.097/2016. 

12.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

12.3. Prestação de contas mensal: A prestação de contas mensal será analisada pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

12,4. Prestação de contas anual: A prestação de contas anual será analisada pela Comissão 

de Monitoramento e Avaliação mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

c) Extrato da execução física e financeira; 

d) Demonstração de resultados do exercício; 

e) Balanço patrimonial; 

f) Demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

g) Demonstração das mutações do patrimônio social; 

h) Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

i) Parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 

12.5. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

12.6. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que 

possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

12.7. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitora mento 

e avaliação do decorrer da parceria. 
12.8. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação indicar diligências, a 

Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da intimação, para responder à diligência 

ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 
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12.9. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

a) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

b) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

c) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

13. Das Obrigações do Concedente: 

13.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

13.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

13.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 

através de terceiros expressamente autorizados. 

13.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

13.5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

13.6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

13.7. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

13.8. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinu idade. 

14. Das Obrigações da Proponente: 

14.1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando a mobilização de público e divulgação, 

quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela(s) secretaria(s) solicitante(s). 

14.2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado pela(s) secretaria(s) solicitante(s), em datas a serem definidas posteriormente, 

para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

14.3. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

14.4. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

14.5. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 
14.6. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 
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14.7, Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

14.8. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

14.9. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

14.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Parceria, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

14.11. Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 

14.12. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

14.13. Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

14.14. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

14.15. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Parceria. 

14.16. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

14.17. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

14.18. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

14.19. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 
moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de 

qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 
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14.20. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

14.21. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto, 

14.22. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

14.23. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste e deixar 

de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública, 

14.24. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

14.25. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Administração através da(s) secretaria(s) solicitante(s) 

e/ou Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a 

rescisão do Termo de Parceria, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

14.26. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Parceria, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

14.27. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

14.28. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome de qualquer órgão do Município de Coronel 

Vivida para contratações de serviços de terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

14.29. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

15. Do Regime Jurídico do Pessoal: 
15.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 
da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

15.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 
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15.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

16. Da Restituição dos Recursos: 

16.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

17. Das Proibições: 

17.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

18. Das despesas vedadas: 
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a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei 

n 2  13,204, de 2015). 

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

19. Da assinatura do termo de Parceria: 
19.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Parceria em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito a 

celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e alterações. 

19.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Parceria, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

20. Da Alteração ou Modificação do Termo de Parceria: 
20.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo ou do plano de trabalho, após, 

respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua 

anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão 

de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, 

para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

21. Da Rescisão e da Denúncia: 
21.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

21.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 
recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

21.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 
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ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

22. Da anticorrupção: 
22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 9  8.429/1992), a Lei 

Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do 

Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Parceria, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

23. Da transparência das parcerias voluntárias: 
23.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a Administração, 

quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em que a parceria 

foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

23.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

23.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

23.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

24. Prazo de vigência e execução do Termo de Colaboração: 
24.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

24.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

25. Da Subcontratação: 
25.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Termo 

de Parceria com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

25.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Proponente na fase de habilitação. 

26. Do Gestor: 
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26.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  
6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

26.2. A Administração indica como gestora, a Secretária de Educação, Cultura e Desporto, 

Elizangela Veis Sponholz, Decreto Municipal n 2  7.800. 
26.3. Dentro dos padrões determinados pela legislação, os gestores serão responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

26.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

27. Do Fiscal: 
27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  
7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

27.1.1. A Administração indica como Fiscal, o Diretor do Departamento de Desporto, Emerson 

Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n 2  7.576. 
27.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Termo de Parceria 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

Elizangela Veis Sponholz 	 Emerson Pizzi 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto 	 Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

Gestor 	 Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos 

anexados ao processo. 

Coronel Vivida, 05 de abril de 2023. 
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MUNICIPIO DE MARIÕPOLIS 

AVISO DE UCITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNiCO N' 2412023. 
SG N° 987693. PROCESSO N° 488/2023. Tipo de Ucitação: MENOR 

ÇO POR ITEM. Data da realização: 19 de JUNHO de 2023. Abertura 

Municípioseáo: 08h00 horas. Local: n'ow.oç.'v.br/cVnspascl'b'. O Município de 

ronanópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mano 

Eduardo Lopes Paulefi que o presente instrumento subscreve e pelo 

Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tomam 

público que se encontra aberto, certame icitatõrio na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO n'. 2412023. do tipo MENOR PREÇO POR ITEM - Processo 
,O 48812023, objetivando a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS pura 

eventual aquisição de peças novas em geral - Unha Pesada para 

Máquinas Rodoviárias, de acordo com as especificações contidas no Anexo 

1, que faz parte do edital, que será regido pela Lei Federal o.' 10.52012002. 

Decreto 	Municipal 	n° 	3812020, 	Decreto 	Municipal 	n' 	00612008, 	Lei 

Complementar n° 12312006, Lei Complementar n° 147/2014, Decreto n° 

8.53812015, Lei Municipal Complementar no 4112009, Decreto Municipal n' 

36/2010, 	Decreto 	Municipal 	n° 	43/2007, 	aplicando-se, 	ainda, 

subsidiariamente, no que couberem, ao disposições contidas na Lei Federal 

n 	8.66611993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 

realizará 	LICITAÇÃO 	EXCLUSIVA 	PARA 	A 	PARTICIPAÇÃO 	DE 
MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP, AO 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl E Sociedade Cooperativa 

(S.C.). As propostas deverão obedecer ás especificações estabelecidas por 

este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte 

integrante. Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos 

de vabllitação serão recebidos conforme mencionado no edital, após o 

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 

certame no siDA www.po',.tt'!corrpts1il'br. A sessão de processamento do 

Pregão será realizada eletronicamente no dite: 	v.00v.bricn'etpsO53',jzp!, 

iniciando-se no dia 19/0612023 às 08500 horas e será conduzida pelo 

Pregoeiro Oficial com o ajotio da Equipe de Apoio, designados nos autos 

do processo em epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 

Eletrônico o' 2412023 completo encontra-se a disposição dos inleressacos 

no Departamento de Licitação do Paço Municipal - Rua Seis, ri* 1030 

Centro - CEP: 85.525-000 - Msnópois, Estado do Paraná, no horário de 

expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11 h30min  e das 

13h00 	às 	17000, 	E-mad: 	franc tics'.buenQ 	mflri000iin,or,çoy.,pm. 	Portal 

Transparência do Município ou pelos cites 	'ew.insóppufis,pr,xuv,f, na aba 

licitações - Pregão Eletrônico e www.00v.bt!cOn'Orasipl'tv - UASG N° 

693. Maciópolis/PR, 31 de Maio de 2023. Mano Eduardo Lopes Paulek- 

•o i to Municipal. 
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dApoesi i, cclv Au ES 1.000,00 tecia suA e .e/dslAslce eesi,u 4aAo0e ee09e~ ehoa 
soiusNueedess 

Cc'eOiOO
67,90 

'AOhESCL,TtR,, 
I)e5.seseeeee se,eiecpiedeSalde 

TOSTE %'ula* 

e7.e2 Fende Mcseielpelds 0.50o 
ee*ciølij,124 
0.4.50.51 

aeusei,çlodoFoedc SfusicivepildeSesdo 
Obssuoloiuuiuç&n 560 I500LR 1. 

rua e,0AOei "e oAbOaicaen do..s.a s .,,sr,,sn,dak aesu adecciaçie de accopu 
cocis coloedooce usioce000 mundos do acooeco do esnosdaçiv eu esluodo eu ,aeesds ES 7.00556 lua iRA 
e q ce,sieoso, uoeu) ,,ofl,,,ss, .lupOe o 	i., TI L. iv 40 ia Tia Feelerui 4320 19014 de 1759.I'tMA, 
ospooilAidae ebisea, 
cõocGo 	1.1.ese,.'oce»seLoA 	 esrs'ns. 	5Ae4$e 
2.42230.0.1 	1 mermsoatd.ccasciese,,pes.eJ,asI:n 	 latia 	nSasr,os 

TOTAL ES 1.5*90 
Ais,?- SAiRA docosato Aoeueleusbocc oeoeiousicuce 'eloson das Lale02e9W2022 do 22.102023-LORO 
eDfiIO2d2I ,d,e'PA 2a2121112s. 
A 4 - Eu, Ouosuea vos cina ecgoc oca doa do coe pesbboaçuo u,eoaejodc coe asIlem para o Oca 
uo,oeuzeioe, O/d'sues. .1 i'nsfoiR, heoesuepuc J. i99specc Ociosa, Odes., A, i'eseoe..,., 2V.eoe. 

hOoseo Ssh,eO.r, 	 Viedede, l,sodei 
Psviv,I,' heoo,oipul 	 E,'cp. pci.. E.çoo. do Ade,oiueeAi  

DFCL0,(O COee!O.E,lce 0)0 o.1ç0T.eÇ,OO 

TOri005,'e DE PREÇOS N.90102e23 

ObjiTo: rAsoa soliii. pese .beeieees das e.oôuçeae de Prcpeeee Is Preço, 

.5 aceisaieu do loieaçi... dueigeeide eesueou do Docaneo to" 203 M. 000eidooeudc e Meu' 061512025. do 

dia 12 tdc.o/ do n'aos do 2023,o aos,esidoseseloqen Uccieao da Comi~ do Liosei pnblioade e dia IS 

d000'uoocldo seuoo& 2023, cAma.. 9392. jornal SidoVo do ORAsse,. a occiuede a e'daa e* oesrpeocea peslscv 

eesss.'e por cveea,L ooeuidoneesix qsc eesuluuusoeqeexeopeesecsoioo soosusnadoeuoodcçsovn legal, 
5cedo esses. O coersisoio do LioisuOu Sttl'lFic'O eu oseupeneco pe.sisepseoe que ledas ,eo,e ia'ONO rede a 

aleeetwa dos eeo.Aupe, elo Feupsiecue lo Pciç,s  doo oenpsoeeo sdeilileeiec, eva si/e 01 ls.iesmes0 do jwhu ias 

2022 Nu DOlORosA,, oca caia da Licisuido' ivaa e Prokuseim Municipal. 

iNpaa!e D'cALcou f'O, essu si (soe ousou) Lias do oDe de saio do atuo de 2023. 
Vtudseelelcoclel 

l°oes,doeue, da C'coucedu de Leveaçdo 
Dooneo 'A' 211512022 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE. PR 

Extrato de Aditivo de Contrato N °  29I32021 

Contratante: Município de Itapcjara D'Oeste - PIO, inscrito no 

CNPJ/MF sob o no 76.995.43010001 -52. 

Contratados: Snxfcu Soluções cm Dcocnvolvimcrito de Softwarc Ltda - 

EPP, inscrita no CNP.J/MF sob o 5  24.1170.433,1)001 - 66. 

Objeto: Contratação de empresa especializada no licenciamento de uso 

de Sistema de Saúde Pública, para uso do Departamento Municipal de 

Saúde de ttapcjara D'Oeste ' PR, conforme objeto do Edital de Pregão 

leoônico N°007/2021. 

Fica aditisado o valor contratual, passando de R$ 89.100,00 (Oitenta e 

nove mil e cem reais) DAtS LOS 90.341 e40 (Noventa mil, trezentos e 

quarenta e um reais e quarenta centavos). 

Data do Aditivo de Contato: 31 (trinta com) de Maio de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HONÓRIO SERPA-PR. 

0100- Ltpe.i,adoc Lsu0us.51I 'nei,1u1161 
ccv. 55.040-000 	- 	Huuvino Sentiu 	- 	t'apuoâ 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE UcITAÇAO 
PREGAO ELE'TRÕNICO IA' 1712023 

O município do Hosósis Serpe, por ivtnsnerddio do seu Psngocoo e Equipe 00 Apo.a 
designados polo PorSasia n# 32/2023, loenso p(cbl:oo, pene oveclreciseren0s dou interessados, 
que ssatlzaed licitação na enodaiciado Pregão Doirôeoca. tipo Maior Desconto ova IlAsIs, cone 
sessão publica delsórrica a 000is das ORhOOmIn horas (horário de Bsasia- DF) co dia 
ne de Junho de 2023. uoevõs do ate «AdeVi si .'urx'isVetavA.b'. destinado a AquiesçAs de 
Iscas tonrrs,clslas granuladas pura coe'ut'dn De formigas cortadeiras para o nitrAL/pio 20 
Plonório Serpa - PR nos tusrson 08 tabela abcesso, contorne corrdiçõee e ess5tinc'aS 

estabelecida, rosto .rsO'uirsor o. Ci,elxerce censo De eeterBu'uc:a que é paute leO.er.sIe 
deste ed'ofal, para iodos os fira o elo'tos, nos laureios da Lei Federal v' 14,133/2029 e essas 
alterações poslei'isses e acena:, normas regulamentares aplicáveis a espécie. O EStai e 
seus anexos encontraene -se disponivals no endereço acima citado use em eec 
o0Aw.riciufilodul,' Cio 'Suosib',:nformaçdes complementares podem ser obtidas pelo e-mali 

liçitauioÕEosuzunu'tca.uz.souioo ou pelo telefone (46)3245- 1 130. 

Honóeio Soros, 31 do %Uo 202022 

Iredlarara Patn:cla Bdzola 
Pregoeira 

emeueeedpeo DE coeonet SAMOA - csTAOo DO poiusá. 

PORTARIA 141013, de 30 de n'suo de 2023. RESOLVE: As'L 2' -  Designar n'entoe pisa integrar o 
Ocupo de Trabalho infenseeoeiai do Pnoprairni Saúde na SacOu soersoio 202812024 a codeacle e, 
leise Aee 0.e cade ,,coefos-e. Sepoeksi se ..oeVee eeisaeçc abeodale,, 

esu'Jcsor,VIoeiaooidoetuec.eí'vnu,' - .ee/osess o,csioede peA L. M..nicueis ' 0  101 usZO Os .eeie A. 003L 
s.,ee.eeeecaae,aceO.oes.eOPeaL,d. 44de,'0scae 2525 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA- PISA 
RESUMO SE ATAS DE REGISTRO or PREÇOS 

Re'esss a o Essas P'oguo O,ESeoua n' 4112521 Oeieoc regeRa as psmoe pie RAta e eo.e*ud 
aqs.adçeo de poitas. Fluo de elaêruca 06 ssseass A. 31062023 e 30,eI,2023. cue*eeaeae' IuNusldOio de 
Comeis Pesde. DETENTORAS 

1 	ATADR 
/ REGIsTRO 

° ,  VALORTO7AI. 
E57aieADO 

/ 	e0u2523 F,ZAIeCANPAO 1'ERtRApunelAonM LTOA 00,455,3200051-55 37320,00 

102023 
1.T.GI0ROTTA 	 ' 	 MA1'tRL5JS 	DE 
CONSTRUCAO r7054.5 391005u-75 1 	 ae.oaR,tO 

DemoS vINda, 300.55* de 2023. Ausaeeeoc Uaeegsu, eaeeeeo, MeiOS,. 

aoentp,o DE c000eEL VMOA - P01 
TERMO DE cOIAB006ÇÂO si' 5312523 - Clamuneussc PiAIm de 27(2023 - Peepia que ires é 
aeUNeer, o s.ejeseclpto 00 coRDIEL vrursu e. ASSO~ DOS RQI.ChlsrAD ATV€IENSES .05V 
C1NPJ sI' 4e.470.02TI000r.00. opaw ,cl.çio Se eetldade eseOSsi osaaçis da ecoedlide ORA soe 

de Piela as Teaeaiec ceeu . e,Addade de amacio fneeeeeac. ooiesouene esisca e ,epeotr,eçde, 
e.O.O,laAdce se peeeesoc 5*al. Veccc1010 RI 00.00506 eaeac.00 sri seasI. Fase de v~ 12 nas.,. 
31 aeeeeb do 2023.300. useaSo de 2024. Cososeis Vtosde, 30 de na., de 2023. Asdessoo Matusis eaeeesc 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - P8 
AV1S0 DO LIcirAçÃo - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO P1' 4912023 

TIPO MENOR PREÇO  POR rrEM - AMPLA CoNCoRsoÉracla 
Objeto: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO 04 )OLLA'TRO) VRICULOS 
NOVOS nipo lAICO. P0086 ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. Anosia do oedusem Au, peuccoseas e pactos das 050 do dia 02d. soNso de 2023 .Dat às 
Ou, do dia 21 de junho da 2623. Abeslaee dia propostas após 05 00, 00 dia 21 de joolro do 
2023. lOuco da disputa de pesque 66 SOes do Au 21 de jaedeo do 2023. VALOR MÀ20MO TOTAL 
RI 328.100.00. Prazo O. ogle/du; 12 nas... Os nsoçeslen.ensoo para acesso ao Pregão 
Aiouuõeeoo estão a.poss..eus no e, ossa.esnu,u44us. O .160 cota dleposn.cd suow eSses 
srpo,cosoesdonselaoe.ccodo oca uouem.Oe ovos. ksTosnaçtles: 1461 3232-0300. Coeo'sol 00v/da. 

31 de nem de 2023. Jsddena REatos. Pses,Oeete da CPL. 

	

PREFEITURA Nuealce'AL OE Cl,EVELANDSA- PR 	
' 	 $15000 

o 	 coessaiL340 eiseace*s. soa 	 TUTELAR 

7 	 Daeee'os DA CRIANÇA COO ADOLESCENTE 

aEoee*c eceossa 00. Ooseoe e, Oca.00aeococoeeeoa'a o, 0uce0.oe-5e oue. 
,olosc,e Mie ,cneoeasec e Oaac,u se iv 1 32e uoc dela, secou si 

iOeem daCoeee.e aeuaa,,oa'eel, co Aaad,oao Co... r . 231 2002 em;.' eO,suv,,U e' 
OdeeOOrssoo .aeu,oe,s.pn'cÃuS.55su3,ee.s000.o,n,ce-.eeaco,,.oa. 006500_4o 
niocainire eauaoe cc .eo,Onecao e 00000 e "boa, coe 00554,,,. DeAsco. ,ouluonee a, 

02  í1 ssoeoeo 
o 	assosssoc tu000s.00iusdoO aaFceeeO 

300/2 Cou'O*DAIisc5 TIDIS#S160 0505000 
 DLIFIERIDO 

.00cEAuouCc00503o 50020 
0045€ Do oos,o 

ns,seeso 
oeesseec 

09 ~TO CAAOOSO 
rasiX506LEhDOuluAnusi 

DIFERIDO 
sensos 

EL". 
P0Z 00 50000051, zetieteo 

Saaol.eu0000eacaeuaOiDç uessea.o 

.ucueJ5u E05500t  Dua,s0eO 
000tOQs,EI X15 W015 uacia000 

oe,,ovo 
5515000 

'a MUNICIPIO DE CLE VELANIJIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

Pueça Õeeos100 v.s5du. e'. 75. cevupo, clsc.ia,ldia.00PoOA 
Cc. Postal n'. 61, CEP, ug.sso-aos .Po,iellrae' 10461 3202-5000 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAcÇÃO 

A Comissão de Liciluçtlee conforme pontaria 00412023, torso puJbliEc 

SUSPENSÃO da CONCORRB29ICLA 00312023, PROCESSO 
,'eOMINLS'L'R/eTIVO 50 04412023, do tipo MENOR PREÇO OLOBAL, cujo 
objeto eorfsrs..e is Senvtçoa de ,mstdm.eeto em CBUQ rua,. Tuplaasba, 

rua taa.ode, essa Italgungua, rua tugi, rua Ianemamd, rua XalapÕ, escape 
e reparo em trecho danlãRado em rodovIa municipal para $Le Lula e 
trecho na comunidade Santa lEiais no total de 33,951,32 m2, com 

abertura prese/ala pouso dia 0210612023 ás 09h. 

A suspensão de devida cescnrréeenln ao dá poda ieifoe'enoçdo do 
departamento de eesgerotsiuria quanto a dl'eergênciaa nua planilhcs de custos 
oenfoe'e'nE donumcnto .ccelo es processo, ecndo que aneào sucexelVades o 
alteradas, sonde posteriormente e oportunamente divulgada nova data de 
abertura para o referido procedimento Ileitatérlo de concorrtirscia. 

A noma data da e..aNe públiea será tnSorenada através doe aeeemce 
,aslc& de di-onulgeeçie utilizado. .otssdeoccms,te. 

ClcpçlUesd/,, 31 do rnssio do 2023. 

José MURILO MAIA OREVETTI 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PER.MASOENTE DE LICITAÇÕES 

MENICIPIO DE CI4OP0MZINHOPR. 
AVISO DE LICIIAÇÀO 

Modalidade: Pregão. tAla 9 1  3402023. Poceese: OleOOe-dso. Local l':on cova 0210'. .'iOJ DL-
. Osso do Lutaçd, Dia 10 de pisAm do 2623. Na 0900 Inove) Osso.. OOielo Locação e 

isoIaluçaa de EeOo*ae pese Mosetapeee de Slavds pana Evento da FACEC 2023. Velo' n,aa000 
esveoad,. eS 72.000.00 sesaiela e do,, seI reme). Sesse,, Ooroçoe. O E05de sroosuI'o.se is 
dlapoeiçato das hseeee,aados no Prédio da Peefeaars de Ctucplvaoelro. Dfo:uio 0. LIosuçOes e 
Casloauoe, Rosa IOcgae) P'oodoeio korpol de 3.651 - Cr,000eoli000IPR do 00.0011250 e das 
13 00117-00eses, com escdeeaço SeEdseco ,5j,dacsVsi,o:j'c.,n-. )neoueneçOes pelo Iaedocve 
14613242-9614104616 640e-3560. 

EDrrNI. DE CHAMAMENTO DE PESSOAl. N'.071112023 

VOa.ar SokaeIer, l'oetsiic Msausesol de Iccpejuss DOida. Eaeadc do I'~ co aio de elas 
aleilsu/çelss. l egais que Ibc da ooercfldas pele IV OeAson da Maselpue boca odiçiel oeeeseu heI 

04 soa/a. L'C. 2C XXVI XXVL ,aenlec,: 
O CONVOCAR: 

- Peca canas peso use eospschioo Cargo niel osodidoto (e)  e$eenoedo  (.) no Coessesno Puutslioo 
Mc,icieuL, haia ao Editei e' 001 f21021. 

1.2 - O (a) usnolsdaoo Id etsoiec osla,osaado lo), dono ao epoossoluo eu Dapautaclealo do Ecciaoo. 
Huseaneis cl. PssOoitae. ANusidiral. a caseis A. dou da srshi,e.cao douto lidial. rase ooaonde o 
rospceooc Carpas sub pceec do uoee'oneç*e do(as)  oauedidaeue sal rcapoueoasseesvec olosss,Voadoe 

leal. 
C,RIIPOOCIJPACIONAL PtIOBT0500PAAL 

CARGO, MONCO PI.ASTU1VIST.4 
Dose, 	 NOME 	 Te/E 	CLASSIF. 
132063 .NLYSSONVIANA000UVCIPÀ FONSECA 	 gI,uS , 	

S. 

tcaqesjae.O'ojeea,30 A.eeeeIodeTB2S. 
VIS,,,, Sohseoelop, 
PesiEotc Moos,:pcl. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO 6' 113 DE 31 DE MAIO DE 2523. 
Súmula: Dispõe Sobre alteração de descrição e código do procedimentos, 
exclusão de procedimento e realocaçào de código de anexo orei ROlas 06 
CiedeoOI011neestOs e da outras providências. 
A Integra encontra-se olspoolvel elos seguintes endereços elelrhn-cos: 
et(2e';VAsA'o.:D,vi'rl; o,pre :1  e l,Tt.j:u'wo,,sli.Avu,ee'.,ni,::O,ei.,X.n.b!:lsisl,l 

coss6ec1o,ereeoaoeeecsosau oo ,aane - coas.. 
NOTA Di e,ORETAÇAO FRACASSADA 

PeOvienO sI 043/2023. PREGÃO es.ocnôsicc ,': 1012023 

OASete: CAsPaueOAaO, de05c, ,oseas, O,o,aeac Oa o, a, eccneoea e,, selisni c,ci 0 oo5qeso0e  PICÇII 
sus aareco.i.os eoelooeoe.'Oaic, se'. e,celie co u.so.ecnoa.000neoec.,oes o., ,00u'eeacse, onOos. 
calce, corsooesosoloeceos,,a,sncoosocnsposeseree000,aocden.duo.oneveie eaocsosusareeseevac,u.. 

ORAÇÃO DEFÈ 

5005.0, Oro,., erscdpo do 020, C da 55,0. e,scvo es o Vosso esorel., 01.025 A e Oioc.sa 

'uvuer'ododln Lur roer,., do Vounsc riSo Jcssuse Costa, 005dm a Vós. 1,0555 noceroveo, psua 

005'eeosusiSoous.sraaou. -Voc,da OosVo,use,f,orusa)000uo/dano0ssenvr.CuuevVossanaos 

0,054, (clv O suei, uoil',e xc. poolcenue que esosoano co n'sou, eseeov civ, cc fosqua u'sg.aIVas 

800 OsI evalgen o soes eistVs0000.evu se doelaçoes eu sopas da Votara baeoçdo O Vosso podou 

0502/lo 1000v os baseinas q ,.,  en,eoecdoer  o  115.0  pentteeeoo O dos sielua Vossas virtudes 

i,ou'atvo' no sebo, rios. dando p00, coe/de e psosocr.dado Abra Aevfoe os eeee oanAolulu%. 

qoe lei-dos 000105 us,en otugdos, penVÕo peso voe co 140 usuoupaune se oousnionoede do vida. 

Moo vIvos, uso..,, loca criou, trabalho pese pvn VOO ALoesrçocisos 000eeOo-uela elo Vosso, 

estioS poderosas, o.eoectcnuqcn Urdo vou dovoreçone. Agradeço snsvonrs da Pa,. doFitoenoeo 

Eapi-SsoSornsru. Ao'uée, 

Me',lae,00socr iva,, atos IsOlo sulcou,! 
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FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 24, INCISO XVII, DA LEI 
N° 8.66611993 
DOTAÇÃO 	 ORÇAMENTÁRIA: 
0500318541000920203390300000 	FONTE 	511 
0500318541000920203390390000 FONTE 1000 
VALOR TOTAL: R$ 3.335,81 (Três mil trezentos e trinta e cinco 
reais e oitenta e um centavos) 
FORNECEDOR: SERVOPA CAMINHOES LTDA - CNPJ: 
00.298.749/0012-10 
AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO: 31/05/2023 

ANTONIO ADAMJR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:F282EAEC 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 03/2023 

TERMO DE COLABORAÇÃO N° 03/2023 - Chamamento Público 
n° 07/2023 - Parceria que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO DOS BOLONISTAS 
VIVIDENSES - ABV, CNPJ n° 46.470.023/0001-60. Objeto: seleção 
de entidade executora organização da sociedade civil, sem fins 
lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação entre as 
partes, para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a 
finalidade de auxílio financeiro, conforme critérios e especificações 
estabelecidos no presente edital. Valor total R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais). Prazo de vigência: 12 meses, 31 de maio de 2023 a 30 de 
maio de 2024, 

Coronel Vivida, 30 de maio de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:6658D984 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

ON RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
Referente ao Edital: Pregão Eletrônico n° 41/2023. Objeto: registro de 
preços para futura e eventual aquisição de pedras. Prazo de vigência: 
06 meses, de 31.05.2023 a 30.11.2023. Contratante: Município de 
Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA 	1»I DETENTORA CNPI 
'VALOR TOTAL 
1 REGISTRO 1 ESTIMADO 

89t2023 
F. ZANCANARO TEREAPLENAGEM 

05.461.328/0001-29 37.520,00 
LTDA 

902023 
i. T. GIARETTA 	MATERIAIS D 

17.094.535/0001-71 141.456,00 CONSTRUÇÃO 

Coronel Vivida, 30 de maio de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:9557E73E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 49/2023 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE 04 (QUATRO) VEICULOS NOVOS TIPO HATCH, PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 02 
de junho de 2023 até ás 08h do dia 21 de junho de 2023. Abertura das 
propostas após as 081 ­1 do dia 21 de junho de 2023. Início da disputa de 
preços às 09h do dia 21 de junho de 2023. VALOR MÁXIMO 
TOTAL: R$ 328.180,00. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no 
site www.bnc.org.br. O edital está disponível nos sites 
www.coroneivivida.pr.gov.br  ou www.bnc.org.br . Informações: (46) 
3232-8300. 

Coronel Vivida, 31 de maio de 2023. 

JUL IA NO RIBEIRO, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:309FF 103 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 013/2023 

PORTARIA N° 013, de 30 de maio de 2023. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea "b" e o Decreto 
Presidencial n° 6.286, de 5 de Dezembro de 2007, que institui o 
Programa Saúde na Escola (PSE), com a finalidade de contribuir 
para a formação integral dos estudantes da rede pública de 
educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e 
atenção a saúde, 
RESOLVE: 
Art. 1° - Designar membros para integrar o Grupo de Trabalho 
Intersetorial do Programa Saúde na Escola exercício 202312024: 
- Representante da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Dircéia Borges Fernandes; 
Suplente: Leideliane Kilian. 
- Representante da Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Aline Gracieli da Silva Fronza; 
Suplente: Alcione Antonia Nascimento de Lima. 
Art. 2° - Caberá a este grupo de trabalho a articulação técnica e 
política, para planejar, implementar e avaliar as ações do Programa 
Saúde na Escola de acordo com a legislação vigente. 
Art. 3° - Os membros não receberão remuneração, sendo seus 
serviços considerados relevantes ao Município de Coronel Vivida. 
Art. 0 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de maio de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código Identificador: 1 8F3E772 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO N.°02, DE 25 DE MAIO, DE 2023. 

Aprova a destinação do recurso adquirido através de 
leilão municipal, para aquisição de materiais 
permanentes ao Conselho Tutelar. 
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